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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
 

ATOS DO COMCIT – 015/2021 
 
O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT - vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 

 
RECURSOS JULGADOS DIA: 27/09/2021 

 
RECURSO ORDINÁRIO:            e - 3841/2020 
RECORRENTE:                           MAICON JOÃO ZIMMERMMANN 

RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                                  BAIXA DE DÉBITOS 

 
EMENTA 
 

IPTU. PEDIDO DE ABATIMENTO DE GUIAS PAGAS EM PARCELAMENTO. 
CONTRIBUINTE COM ALEGAÇÃO DE NÃO TER SIDO BAIXADO NO SISTEMA 

AS GUIAS PAGAS POR ELE. CRIAÇÃO DE UM SEGUNDO PARCELAMENTO 
PARA APROPRIAR VALORES PAGOS PARCELAMENTO ORIGINAL. Trata-se de 
matéria tributária municipal, porém a municipalidade demonstra através dos 

relatórios do sistema que os valores (guias) pagos pelo contribuinte foram 
devidamente abatidos e que restou apenas a ele recolher as diferenças. RECURSO 

DESPROVIDO POR UNANIMIDADE.  
 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e  TOTAL DESPROVIMENTO do recurso,  sendo 
o relator acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do 
relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:            e - 1661/2020 
RECORRENTE:                           RJMX CONSTRUTORA E INC. LTDA 
RECORRIDO:                             FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                                  ARBITRAMENTO FISCAL 
 

EMENTA 
 
ISS. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. ARBITRAMENTO FISCAL. 

PRINCÍPIO ESTRITA LEGALIDADE. ART. 160, 161 DA LEI COMPLEMENTAR 
38/2011. ART. 30, 31, 32, 33, 34, 35 DA LEI 3.003/2011. DECRETO 

158/2018. O procedimento de Arbitramento Fiscal de ISS deve perquirir o fato 
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gerador do imposto, alcançando o preço do serviço. Procedimento que deve 
obedecer os estritos limites legais previstos no art. 30, 31 E 32 da Lei 3.003/2011 

e Decreto 158/2018. Sendo assim, o crédito tributário constituído pelo Fisco 
Municipal encontra-se amparado pela legislação tributária, desta forma devendo 
manter-se inalterado, já que, sua constituição está amparada pelo Princípio da 

Legalidade. Recurso Desprovido por maioria. 
 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de 

Itapema,  pelo CONHECIMENTO  e  TOTAL DESPROVIMENTO do recurso,  sendo 
o relator acompanhado pela MAIORIA dos Conselheiros, sendo estes: Eliseo 

Cordeiro, Rita Bruno Correa de Moraes, João José da Silva Júnior e Héliton Herodes 
de Paulo. O Conselheiro Marcos Lazzarotto Libardoni proferiu voto divergente e 
vencido pelo provimento do recurso, sendo acompanhado pelos Conselheiros Juliano 

José Camello e Deníra Mara Godinho Besbati; nos termos do relatório e votos que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

Itapema - SC, 05 outubro de 2021. 
 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


